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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO 
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

GABINETE DO DEPUTADO JUNIOR VIEIRA

PROJETO DE LEI Nº__________2026
Dispõe sobre requisitos de idoneidade moral para nomeação em cargos em comissão e funções de confiança no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado do Maranhão, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO decreta:
Art. 1º Fica vedada a nomeação para cargos em comissão e designação para funções de confiança no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual de pessoas condenadas, com trânsito em julgado, pela prática:

I – dos crimes previstos no Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), quando praticados contra criança ou adolescente;

II – dos crimes previstos na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), relacionados à exploração sexual, produção, divulgação, armazenamento ou comercialização de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente.

Art. 2º A vedação prevista nesta Lei perdurará até o decurso de 5 (cinco) anos após o cumprimento integral da pena.

Art. 3º A aplicação desta Lei observará os princípios constitucionais da presunção de inocência, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

Art. 4º O disposto nesta Lei aplica-se exclusivamente aos cargos em comissão e às funções de confiança da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual.

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado “Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Beckman ”, em São Luís, 02 de junho do ano de 2026. 
JUNIOR VIEIRA

DEPUTADO ESTADUAL -  PSD
JUSTIFICATIVA

Antes de adentrar no mérito em si da questão posta, cabe uma distinção entre os dois agentes administrativamente penalizados nesta proposição legislativa. 
 Os abusadores sexuais de crianças e os pedófilos são populações distintas, que podem apresentar comportamentos semelhantes, como por exemplo do abuso sexual. Há pedófilos que sentem atração sexual por crianças pré - púberes, mas não estabelecem relações sexuais com elas e, há pedófilos que sentem atração sexual por crianças pré -púberes e abusam sexualmente delas.

Entre os abusadores sexuais de crianças pré - púberes, existem aqueles que mesmo não sentindo atração sexual por esta população, abusam sexualmente delas. As motivações para o comportamento de abuso sexual de crianças variam, desde a falta de um parceiro adulto para satisfazer os impulsos sexuais, como por vingança contra a mulher e/ou por estar sob os efeitos de substâncias químicas. 
Os abusadores sexuais de crianças são adequadamente definidos, como qualquer indivíduo que tenha contato de índole sexual com criança pré - púbere, incluindo os pedófilos que praticam o abuso sexual e os não pedófilos, isto é, os abusadores  
Neste sentido, a presente proposição legislativa tem por objetivo a proteção da criança e adolescentes de nosso Estado contra os odiosos abusos sexuais praticados por sujeitos sem “alma e coração”, e visa também a aplicação de penalidade administrativa para eventuais transgressores da norma federal nº 8.069/90 (ECA), nos termos que especifica.

CONSTITUCIONALIDADE

A presente proposição encontra amparo legal no artigo 24, inciso XV da CF/88, assim como no artigo 227 da mesma carta constitucional, vejamos:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

XV -  proteção à infância e à juventude;

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Ademais, o princípio da moralidade administrativa, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, impõe à Administração Pública a adoção de critérios éticos e de integridade na seleção de agentes públicos, garantindo a confiança da sociedade nas instituições estatais.

No âmbito infraconstitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça o dever de proteção integral e estabelece mecanismos de prevenção e repressão à violência sexual contra menores de idade.

CONCLUSÃO

A vedação proposta possui caráter preventivo e de proteção institucional, alinhando-se aos princípios da moralidade administrativa, da proteção integral da criança e do adolescente e do interesse público.

Importante destacar que a medida observa o devido processo legal ao exigir condenação com trânsito em julgado, preservando os princípios constitucionais da presunção de inocência e da segurança jurídica.

Dessa forma, a iniciativa contribui para fortalecer a integridade da Administração Pública e reafirma o compromisso do Estado do Maranhão com a proteção da infância e da adolescência.
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